
 

 

 

 

ESTADO DO PARÁ 

PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE ORIXIMINÁ 

 
Ata da Vigésima Sessão Ordinária do 3º 
Período Ordinário da 18ª Legislatura da 
Câmara Municipal de Oriximiná. 
 

    
Aos vinte e cinco dias do mês de abril do ano dois mil e dezoito, no Plenário 
Lucelindo Farias Tavares da Câmara Municipal de Oriximiná, sob a 
Presidência do vereador Antônio Odinélio Tavares da Silva Júnior, teve 
lugar a Sessão. Feita a chamada verificou-se a presença das vereadoras e 
vereadores: Joanyr da Rocha Estumano, Marta Monteiro Godinho, 
Raimundo Tomé de Oliveira Wanzeler, Rafael Tavares Costa, Marcelo 
Augusto Andrade Sarubbi, Manoel José da Cruz Malcher, Ivalter Barbosa 
Cardoso Filho, José Maria Calderaro Filho, Ana Cleyde Tavares Batista 
Filha, Carmela Lúcia Teixeira da Costa, Edivaldo Jorge Castro de Souza e 
Joseane de Oliveira Seixas. Ausentes os vereadores: Francisco Azevedo 
Pereira e Arnaldo de Oliveira Gemaque, os dois com ausências justificadas 
por se encontrarem devidamente licenciados. Constatando haver número 
legal à hora regimental, o Sr. Presidente “Sob a Proteção de Deus e em 
nome do povo oriximinaense” declarou aberta a Sessão, convidando o 
vereador Joanyr Estumano e a vereadora Ana Cleyde, para ocuparem a 1ª 
e 2ª Secretarias respectivamente. Composta a Mesa, o Sr. Presidente 
solicitou a 2ª Secretária designada, que procedesse a leitura da Ata da 
última Sessão realizada na Casa, a qual lida, submetida a discussão e 
posterior votação, foi aprovada por unanimidade. A seguir, o Sr. Presidente 
solicitou ao 1º Secretário em exercício que procedesse a leitura das 
matérias agendadas para o expediente, da qual constou do seguinte: 
Requerimento nº 006/18, do vereador Zequinha Calderaro, pede que seja 
oficiado ao secretário de finanças do Municipio, solicitando as seguintes 
informações: 1 – qual o valor repassado pelo governo do estado ao 
município de Oriximiná da cota do ICMS VERDE referente aos meses de 
outubro de 2017 a abril de 2018? Enviar cópias dos comprovantes; 2 – 
quanto a secretaria municipal de finanças repassou dos recursos recebidos 
pelo município da cota do ICMS VERDE referente aos meses de outubro de 
2017 a abril de 2018 para conta do fundo municipal de desenvolvimento 
ambiental- FUMDAM e para a conta da prefeitura Municipal de Oriximiná? 
Enviar comprovantes que atestem esses repasses. Requerimento nº 
007/18, dos vereadores Joanyr Estumano e Ana Cleyde Batista, que seja 
oficiado ao Prefeito Municipal que solicite da secretária municipal de saude, 
que estude a possibilidade da realização de uma campanha de dedetização 
para evitar a proliferação de ratos e outros insetos, em nossa cidade; 
Requerimento nº 006/18, do vereador Joanyr Estumando, pede que seja 
oficiado ao secretário da SEMDURB, que faça a vistoria no sistema de 
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abastecimento d’água do bairro de São José Operário, que se localiza atrás 
da AABB. Segundo informações o reservatório d’água está com rachaduras, 
ocorrendo desperdício continuo de agua, se possível realizar uma 
manutenção completam em todo o sistema; Projeto de Lei nº 009/18, de 
autoria da vereadora Ana Cleyde, que proíbe a ocupação de vias Públicas 
por veículos em reparos abandonados ou estacionados em situação que 
caracterize seu abandono no Municipio de Oriximiná; Projeto de Lei de 
autoria da vereadora Josy Seixas, que dispõe sobre a obrigatoriedade do 
ensino de noções básicas sobre a Lei Maria da Penha nas escolas 
Municipais e Privadas de ensino fundamental do Municipio de Oriximiná;  
Projeto de Lei nº 010/18, de autoria da vereadora Josy Seixas, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de ser instalado sistema de monitoramento 24 
horas em todas as instituições bancárias, financeiras, caixas eletrônicos, 
correspondentes bancários, Agencias de correios e/ou correspondentes e 
casas lotéricas em sua área interna e externa localizadas no município de 
Oriximiná; Ofícios nrs. 043 e 043-A/ 18, expedidos ao Prefeito Municipal; 
Projeto de Lei nº 008/18, que Institui o sistema de videomonitoramento das 
vias públicas no município de Oriximiná, e dá outras providências; Ofícios 
nrs. 069 a 076/18, recebidos do Sr. Prefeito Municipal; Oficio nº 321/18, da 
Juíza de Direito da Comarca de Oriximiná, solicitando o auditório da 
Câmara para o dia 03 de maio, com o fim de se realizar um Tribunal de Júri 
Popular. Terminada a leitura do expediente, o Sr. Presidente facultou a 
palavra as Senhoras e aos Senhores vereadores.  Fez uso da palavra o 
vereador Joanyr Estumano para requerer dispensa de interstício para efeito 
de 1ª,2ª e última discussão e redação final os Projetos de Leis, lidos no 
expediente da sessão de hoje. Continuando o orador falou dos 
requerimentos que apresentou nesta sessão, justificando os mesmos. 
Espera que os órgãos competentes tomem as devidas providencias. A 
seguir ocupou a tribuna o vereador Raimundo Tomé, para reporta-se sobre 
o projeto de lei que altera anexo do código tributário do município. 
Acrescentando que existe um erro quando a identificação do anexo, ou seja, 
ao invés de citarem anexo III, escreveram anexo VII, como também não 
consta o referido projeto de lei as alterações que foram discutidas com o 
setor competente da prefeitura no que diz espeito as taxas alvarás e de 
IPTU, além da ausência da base de cálculo. Por esta razão o nobre 
vereador, requereu verbalmente que seja convidado a equipe contábil da 
prefeitura para esclarecer esta questão, caso contrário não poderá emitir 
parecer pela comissão de economia, sem os referidos dados contábeis. 
Continuando o orador disse que se faz necessário verificar se existe alguma 
lei municipal que tenha critérios para conceder títulos honoríficos de cidadão 
oriximinaense, nada contra a quem receber, desde que seja dentro da 
legalidade. Agora vale ressaltar que existe várias pessoas que já prestaram 
relevantes serviços em nosso município e não são lembrados. Por esta 
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razão afirmou o orador que não vai votar contra a todos os projetos dessa 
natureza. Não havendo mais nenhum vereador que desejasse fazer uso da 
palavra, o Sr. Presidente colocou à disposição dos Líderes Partidários. Com 
a palavra o vereador Zequinha Calderaro, falou sobre a questão do título 
honorifico, acrescentando que se não existe legislação esta Casa deve 
elaborar. Lembrou do projeto de lei que elaborou cirando a comenda Padre 
José Nicolino de Souza, que estabelece alguns critérios para que grupos 
sejam recebam tal título. Disse ainda que no art. 39, item VI do regimento 
Interno da Casa, trata deste assunto. Assegurou o orador que também 
votará contra aos projetos dessa natureza. Disse ainda concordar com o 
vereador Raimundo Tomé, quando disse que existe inúmeras pessoas que 
deveriam ser agraciadas com tais títulos pelos relevantes serviços 
prestados em nosso município, inclusive voluntariamente. Ainda com a 
palavra o vereador Zequinha falou do requerimento que apresentou nesta 
sessão, que solicita informações do setor competente da prefeitura do valor 
repassado pelo governo do estado ao município de Oriximiná da cota do 
ICMS VERDE referente aos meses de outubro de 2017 a abril de 2018? 
Enviar cópias dos comprovantes, como também o valor que a secretaria 
municipal de finanças repassou dos recursos recebidos pelo município da 
cota do ICMS VERDE referente aos meses de outubro de 2017 a abril de 
2018 para conta do fundo municipal de desenvolvimento ambiental- 
FUMDAM e para a conta da prefeitura Municipal de Oriximiná. Lembrou o 
Edil que a lei que trata desta questão é de 2015, sendo que foi alterada em 
outubro de 2017, inclusive votou contra na comissão pelo percentual 
proposto pelo executivo, mais infelizmente foi vencido pela maioria. Por esta 
razão que apresentou o requerimento, o qual espera contar com o apoio 
dos nobres vereadores. Não havendo mais nenhum líder que desejasse 
fazer uso da palavra, o Sr. Presidente interrompeu a sessão, para 
cumprimento do Intervalo Regimental de quinze minutos. Decorrido o tempo 
regimental, o Sr. Presidente passou a Primeira Parte da Ordem do Dia 
solicitando ao 1º Secretário que procedesse a leitura das matérias em pauta 
para discussão e votação. Lido e submetido a discussão o requerimento do 
vereador Joanyr Estumano que requer dispensa de interstício para efeito de 
1ª, 2ª e última discussão e redação final aos Projetos de Leis lidos no 
expediente da sessão de hoje. Dito requerimento, posto em votação, foi 
aprovado por unanimidade. Lido e submetido a discussão o requerimento 
do vereador Zequinha Calderaro. Com a palavra o vereador Ludugero 
Junior, sugeriu um adendo que fosse solicitado informações sobre o ICMS 
VERDE desde 2015. O vereador Zequinha afirmou que já tem outro trabalho 
solicitando tais informações do período de 2015. Diante da explicação do 
autor o vereador Ludugero Junior retirou o adendo do pleito. Dito 
requerimento, p0sto em votação, foi aprovado por unanimidade. 
Requerimento, dos vereadores Joanyr Estumano e Ana Cleyde Batista. Dito 
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requerimento, posto em votação, foi aprovado por unanimidade. Lido e 
submetido a discussão o Requerimento do vereador Joanyr Estumando. 
Dito requerimento, posto em votação, foi aprovado por unanimidade. Lido e 
submetido para efeito de 1ª, 2ª e última discussão e redação final o Projeto 
de Lei nº 009/18, de autoria da vereadora Ana Cleyde, que proíbe a 
ocupação de vias Públicas por veículos em reparos abandonados ou 
estacionados em situação que caracterize seu abandono no Município de 
Oriximiná. Dito Projeto de Lei, posto em votação, foi aprovado por 
unanimidade. Lido e submetido para efeito de 1ª, 2ª e última discussão e 
redação final o Projeto de Lei de autoria da vereadora Josy Seixas, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade do ensino de noções básicas sobre a Lei 
Maria da Penha nas escolas Municipais e Privadas de ensino fundamental 
do Município de Oriximiná. Dito Projeto de Lei, posto em votação, foi 
aprovado por unanimidade. Lido e submetido para efeito de 1ª, 2ª e última 
discussão e redação final o Projeto de Lei nº 010/18, de autoria da 
vereadora Josy Seixas, que dispõe sobre a obrigatoriedade de ser instalado 
sistema de monitoramento 24 horas em todas as instituições bancárias, 
financeiras, caixas eletrônicos, correspondentes bancários, agencias de 
correios e/ou correspondentes e casas lotéricas em sua área interna e 
externa localizadas no município de Oriximiná. Dito Projeto de Lei, posto em 
votação, foi aprovado por unanimidade. Lido e submetido para efeito de 1ª, 
2[ e última discussão e redação final o Projeto de Lei nº 008/18, que Institui 
o sistema de vide monitoramento das vias públicas no município de 
Oriximiná, e dá outras providências. Dito Projeto de Lei, posto em votação, 
foi aprovado por unanimidade.  Foi submetido a discussão a solicitação da 
Juíza de Direito da Comarca de Oriximiná, solicitando o auditório da 
Câmara para o dia 03 de maio, com o fim de se realizar um Tribunal de Júri 
Popular. Sendo aprovado por unanimidade. Foi submetido à apreciação o 
requerimento verbal do vereador Raimundo Tomé, que solicita uma reunião 
com a equipe contábil da prefeitura. Com a palavra a vereadora Josy 
Seixas, disse que foi relatora do referido projeto pela comissão de justiça, 
onde apresentou uma emenda corrigindo a identificação do anexo. Agora 
quanto a solicitação do vereador Tomé disse ser viável, uma vez que não 
consta no bojo do projeto as informações necessárias sobre a questão 
contábil. O presidente da Casa informou que vai entrar em contato com o 
setor contábil da prefeitura para que sejam tomadas as devidas 
providencias. Esgotadas as matérias em pauta para discussão e votação, o 
Sr. Presidente passou a Segunda Parte da Ordem do Dia, facultando a 
palavra aos senhores vereadores. Não havendo nenhum vereador que 
desejasse fazer uso da palavra e nada mais havendo a tratar o Sr. 
Presidente agradeceu a   presença de todos e “Em nome de Deus”, 
encerrou a Sessão, marcando outra para a próxima quarta-feira, no horário 
regimental, em virtude de na terça feira 1º de maio ser feriado nacional, 
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Para constar foi lavrada a presente Ata. 
Eu,_______________________________, 2º Secretário, subscrevo a 
presente ata, que depois de lida e aprovada, vai assinada por mim e pelos 
demais membros da Mesa. 

 

 
Presidente 

 
 

1º Secretário                                                                      
                                                                                                2º Secretário 


